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Este artigo propõe uma reflexão sobre qua-
lidade do emprego nas atividades de telecomuni-
cações que, no Brasil, passaram por recente pro-
cesso de reestruturação, seguido de privatização,
caracterizando um novo cenário empresarial, mar-
cado por inovações tecnológicas, expansão comer-
cial e competição de mercado.

Em 1997, a Organização Internacional do
Trabalho divulgou um informe sobre os empregos
gerados na década de 1990 e destacou que a quali-
dade do emprego não se refere apenas aos níveis
de produtividade e salários, mas abarca também
outos aspectos sobre as condições de emprego dos
trabalhadores, destacando-se o tipo de relação de
trabalho entre o trabalhador e o empregador, a
duração da jornada de trabalho, a proteção social
vinculada ao emprego e o exercício de direitos
laborais fundamentais. Essa abordagem protela
uma preocupação em considerar a qualidade do
emprego sob uma perspectiva social, não apenas

QUALIDADE DO EMPREGO NAS
TELECOMUNICAÇÕES PÓS-PRIVATIZAÇÃO

Daniel Gustavo Mocelin*

* Doutorando do Programa de Pós-graduação em Sociolo-
gia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Av.
Bento Gonçalves, 9.500. Campus do Vale, IFCH, Prédio
43311 Sala 103, Bairro Agronomia. Cep: 90501 900 -
Porto Alegre-RS - Brasil. dmocelin@terra.com.br

econômica, a fim de subsidiar políticas sociais de
emprego. Destaca-se que a discussão sobre quali-
dade do emprego estava concentrada no campo da
economia, privilegiando aspectos como a produti-
vidade do trabalho e, quando tratava sobre os tra-
balhadores, ficava restrita à análise do nível salari-
al ou status contratual.

O estudo de Barros e Mendonça (1995) en-
riquece a discussão conceitual sobre o tema em
foco, ao sugerir que a “qualidade do emprego” se-
ria a qualidade percebida pelos trabalhadores, cujo
indicador de maior importância seria o salário e
que a “qualidade intrínseca do posto de trabalho”
teria a produtividade como principal medida. So-
bre isso, Moreira Cardoso (2000, p. 133) afirmou
que a teoria econômica e o discurso empresarial
costumam hierarquizar os postos de trabalho por
sua produtividade: postos de melhor qualidade
são os que geram maior quantidade de produto,
enquanto que, do ponto de vista do trabalhador, a
qualidade pode estar associada a uma síndrome
de determinantes, dentre os quais a produtivida-
de não seria o mais relevante, podendo mesmo
implicar maior ritmo de trabalho e, portanto, pior
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qualidade. Contudo, essa perspectiva sobre a pro-
dutividade, que é correta em alguns setores econô-
micos, pode ser diferenciada, principalmente se
maior produtividade significar retorno para os tra-
balhadores. Em alguns casos, a maior produtivi-
dade dos setores econômicos proporciona maio-
res salários em relação ao contexto geral do merca-
do de trabalho ou participação dos trabalhadores
nos lucros e resultados das empresas.

Ao se considerarem as questões abordadas
na discussão sobre qualidade do emprego, pode-se
identificar que muitas delas são bastante discutidas
pela sociologia, tais como a organização do trabalho,
as condições de emprego, o mercado de trabalho, as
relações de trabalho. Independentemente de uma
perspectiva de análise objetiva ou subjetiva, o debate
gira em torno de aspectos convergentes, mas o que
chama a atenção é a sua complexidade, em razão do
caráter multidimensional que assume a noção de
qualidade do emprego. Em termos sociológicos, a
qualidade do emprego pode ser entendida como a
combinação de um conjunto de atributos relaciona-
dos aos empregos que expressam condições de bem-
estar individual e social dos empregados, revelando
as propriedades desses empregos em termos de su-
portes sociais para os trabalhadores que os ocupam.
Como indicadores, poderiam ser apontados: o tipo
de contrato de trabalho, com destaque para aqueles
por tempo indeterminado; o grau de remuneração,
especialmente aquelas superiores a um mínimo esta-
belecido; a escolaridade dos trabalhadores, em que o
maior grau de instrução tende a indicar maior exi-
gência do emprego e, portanto, uma melhor remune-
ração; o tamanho da jornada de trabalho, em que não
se observe nem uma jornada excessiva nem uma jor-
nada demasiado curta que impacte negativamente a
remuneração do trabalho. A qualidade do emprego
implica, ainda, a diferenciação entre empregos em
mercados de trabalho segmentados e diversificados,
o que expressa propriedades dos empregos que per-
mitem diferenciá-los. A qualidade do emprego tam-
bém é impactada por determinantes externos aos em-
pregos, que variam segundo particularidades do con-
texto, das condições econômicas e da natureza das
atividades econômicas.

No contexto de importantes mudanças no
mundo do trabalho, competitividade e produtivi-
dade tornam-se elementos decisivos para os seto-
res que lidam com tecnologia avançada. A proble-
mática em pauta, neste ensaio, é como a qualidade
do emprego se expressa nos ambientes empresari-
ais em que a tecnologia, a produtividade e a
competitividade são características recorrentes. O
argumento central do presente estudo sustenta que,
mesmo mantendo como indicadores da qualidade
do emprego aqueles baseados nos padrões da socie-
dade industrial, o comportamento dos indicadores
difere dos padrões do passado frente à realidade do
trabalho em que há diferenciação organizacional e
freqüente evolução tecnológica, como no caso das
telecomunicações. No contexto diferenciado des-
se setor, o distinto comportamento dos indicado-
res não pode ser tomado a priori como uma ex-
pressão negativa ou positiva da qualidade do em-
prego. No contexto setorial de mudança tecnológica,
lidar com exigências de inovação e competitividade
implica que as empresas disponham de emprega-
dos que possam acompanhar as evoluções do
mercado. Portanto, os trabalhadores empregados
nessas empresas são de tipo diferente dos empre-
gados sob o modelo fordista, em que a produção
era massificada e homogeneizada, demandando,
habilidades em tarefas específicas e rotineiras. A
idéia de qualidade do emprego possui princípios
que são comuns às diferentes abordagens, sendo
importante considerar que a evolução do tema não
consiste em ruptura com as discussões tradicio-
nais, mas na abertura para novas proposições e
lógicas de avaliação diferenciadas, condizentes com
a nova realidade do trabalho e com a nova realida-
de social. Talvez um dos aspectos mais pertinen-
tes seja que essa discussão acompanhe as mudan-
ças na economia e na sociedade e no perfil das
empresas e dos setores econômicos e dos própri-
os trabalhadores.

Como afirma Aierbe (2004, p. 8), o debate
sobre a qualidade do emprego é, em todo caso, um
debate dinâmico e aberto. Para Tokman (1999) as
questões analisadas apontam para a insuficiência
do conhecimento sobre qualidade do emprego: tra-
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ta-se de examinar questões complexas, difíceis de
medir ou estimar, e que são relativas a culturas e
graus de desenvolvimento. Além disso, como su-
gere Abrantes (2005, p. 21), a diversidade de pers-
pectivas sobre a qualidade do emprego é
enriquecedora face à sua noção mais restrita e tra-
dicional, com base em parâmetros que, sem per-
derem importância, são acompanhados pela análi-
se do contexto externo aos empregos.

Fato conhecido, nos últimos quinze anos, o
setor de telecomunicações sofreu transformações em
conseqüência de um processo global de
reestruturação,1 em que foram importantes as ino-
vações tecnológicas, a expansão comercial dessas
atividades e o papel infra-estrutural que assumiram
no contexto da globalização e da economia interna-
cionalizada, aspectos que produziram efeitos impor-
tantes não apenas sobre a configuração mas tam-
bém sobre a situação do emprego neste setor. Frente
ao novo perfil das telecomunicações no Brasil, per-
guntamos qual a situação da qualidade do emprego
neste setor quase uma década após a sua privatização.
Os resultados apresentados provêm de uma abor-
dagem longitudinal sobre a evolução das condições
de emprego nas telecomunicações no período entre
1994 e 2004 e de uma análise comparativa entre as
condições de emprego nas telecomunicações e no
contexto mais amplo em que está inserida. A inten-
ção foi a de estabelecer algumas reflexões sobre a
qualidade do emprego para contextos econômicos
mais avançados. Para isso, são analisados alguns
aspectos concernentes à qualidade do emprego e que
expressam suportes sociais para os empregados, tais
como remuneração, tempo de emprego, jornada de
trabalho, tipo de contrato de trabalho, escolarização
dos empregados e inserção de mulheres. Os resul-
tados para o setor foram comparados com o seu
contexto mais amplo, o mercado de trabalho do se-
tor de serviços e o mercado de trabalho do Brasil

em seu conjunto. A análise da situação do emprego
na atividade de telecomunicações2 baseia-se nos
dados disponíveis na Relação Anual de Informa-
ções Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e
Emprego do Brasil (MTE). A análise do contexto
das telecomunicações baseia-se em estudos anterio-
res e em informações provenientes da Agência Na-
cional de Telecomunicações, responsável pela re-
gulamentação desse setor no país, bem como em
materiais obtidos em organizações e sites
especializados.

No Brasil, a expansão das telecomunicações
foi provocada não só pela demanda econômica e
social pelos novos serviços, mas especialmente por
mudanças tecnológicas e políticas, as quais decor-
reram da reestruturação do setor nos anos 1990 e
impulsionaram a constituição de um novo cenário
organizacional e de emprego bastante distinto do
que vigorou até o final dos anos 1980 e o início
dos anos 1990. As mudanças tecnológicas referem-
se ao desenvolvimento e à introdução de novas
tecnologias que proporcionaram o desenvolvimen-
to e exploração comercial de novos produtos e ser-
viços, como a telefonia móvel celular, a televisão
por cabo e a internet, às quais agregaram diversos
outros serviços e a convergência de serviços. As
mudanças políticas, por sua vez, incluíram pro-
cessos de desregulamentação, privatização e
liberalização, os quais tiveram repercussão sobre a
formação de um ambiente competitivo3 de atuação
das empresas. Segundo alguns estudos, o sistema
público de telecomunicações existente no Brasil
até então teria dificuldades de efetuar os investi-
mentos necessários para suportar a velocidade e a
natureza das mudanças exigidas para a atualiza-
ção do setor ao grau dos padrões internacionais.

No Brasil, até 1994, o setor de telecomuni-

1 Estudos já documentaram vastamente a reestruturação
do setor de telecomunicações. Sobre isso, ver: Katz
(1997), Gordinho (1997), Walter (1998), Larangeira (1998,
2003, 2004a, 2004b), Ruduit Garcia (2004), Curtinaz da
Silva (2003), Melo e Gutierrez (1998), Wohlers (1999),
Dores (1999), Pires (1999), Novaes (2000), Neves (2002),
Galina (2003), Büchner e Rückert (2004), Balbontín
(2005), Mocelin e Corrêa (2003), Guimarães (2006),
Mocelin (2005, 2006).

2 Segundo a Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE, 1995), a atividade de telecomunicações re-
fere-se aos empregos que estão alocados no setor de servi-
ços; destaca-se que o setor de telecomunicações ainda
incluiria as atividades do setor que são alocadas na cons-
trução civil (obras em telecomunicações) e na indústria
(fabricação de equipamentos de telecomunicações).

3 O ambiente competitivo do setor foi idealizado pelo Go-
verno brasileiro e é reflexo da Lei Geral de Telecomunica-
ções (Lei Nº 9.472/1997). Convém destacar que a com-
petição foi virtuosa apenas no caso da telefonia móvel
celular e entre essa e a telefonia fixa.
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cações estava constituído por empresas estatais,
embora com capital misto, organizadas em regime
de monopólio, que operavam  em âmbito nacional
e produziam exclusivamente telefonia fixa como
serviços de utilidade pública. Com as mudanças
na base tecnológica e o fim do monopólio estatal,4

entraram no mercado diversas possibilidades de
novos produtos e serviços, abrindo-se a perspecti-
va para a exploração comercial segundo a concor-
rência e o atendimento às novas demandas, cada
vez mais heterogêneas. Dez anos depois, o setor
de telecomunicações constitui-se por empresas de
capital privado com cultura e filosofia orientadas
para o mercado, privilegiando a produtividade, a
eficiência, a qualidade do serviço e a lucratividade.

O novo perfil do setor de telecomunicações
teve significativa incidência sobre o emprego no
setor, mas o crescimento do setor e a diversifica-
ção dos serviços também tiveram repercussões
importantes nesse sentido. Em 1990, existiam 10
milhões de acessos telefônicos fixos, equivalen-
tes, em teledensidade, a 7,1 acessos telefônicos para
cada 100 habitantes. Em 2005, o número de aces-

sos instalados superou os 136 milhões, sendo 50
milhões de acessos fixos e 86 milhões de acessos
móveis. Neste contexto, constituiu-se um novo qua-
dro dos empregos, implicando, por um lado, as-
pectos sobre a quantidade de empregos no setor, e,
por outro lado, aspectos qualitativos, condicionando
a redefinição das condições de emprego e a renova-
ção do contingente de trabalhadores, agora, com perfil
diferenciado daquele das empresas públicas. Deve-
se considerar, portanto, que a expansão desse mer-
cado, especialmente marcada pela inovação
tecnológica, produziu efeitos sobre o emprego, es-
pecialmente na geração de emprego mais qualifica-
do, em detrimento da forte redução de emprego de
pouca ou nenhuma qualificação.

Contudo, não seria correto afirmar que as
mudanças tecnológicas no setor de telecomunica-
ções implicaram redução do número de empregos
nessa atividade, embora uma análise preliminar
pudesse apontar nessa direção. Em linhas gerais,
ocorreu criação de empregos, mesmo que em ní-
veis modestos. Em alguns casos, houve elimina-
ção de determinadas funções, mas com a criação

4 A quebra de monopólios nas telecomunicações iniciou-
se nos Estados Unidos em 1984, seguida pela Inglaterra
e por muitos outros países, entre esses, Argentina, Chile
e México, na América Latina. O Brasil foi dos últimos
países a reestruturar o setor de telecomunicações e o fez
privatizando o Sistema Telebrás, em 1998.

13,3 16,5
22,1

27,8

38,3

47,8 49,2 49,8 50,5

0,8 2,7
7,4

15

23,2
28,7

34,9

65,6

86,2

50,0
46,3

35,5

56,1

73,2

84,6

92,5

97,2 98,3 98,7 99,1 99,4

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

1994 1996 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

M
il

h
õe

s
d

e
ac

es
so

s
te

le
fô

n
ic

os

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

P
ercen

tu
al

d
e

d
igitalização

Fixo Celular Digitalização

Gráfico 1 - Evolução da digitalização nas plantas telefônicas e expansão dos serviços de telecomunicações
Brasil, 1994-2005

Fonte: Anatel.
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de outras; em outros casos, houve realocação de
contingentes de trabalhadores, em conseqüência da
formação de novas empresas no setor, da
terceirização e das ocupações geradas para gerir  uma
estrutura organizacional em rede.

Pesquisas realizadas no período logo após a
privatização (1999-2001) identificavam que o com-
portamento do mercado do trabalho, no setor de
telecomunicações, demonstrava uma tendência à
supressão de empregos nas operadoras e à expan-
são de trabalho informal, autônomo e em peque-
nos empreendimentos, observando que tais traba-
lhadores eram re-inseridos via terceirização e com
condições de trabalho precárias. No caso das ope-
radoras de telefonia fixa, houve acentuada redu-
ção no número de empregos, porém, em sua mai-
or parte, tal redução ocorreu devido às atividades
externalizadas, principalmente os empregos das
atividades de manutenção e instalação de termi-
nais e redes de telefonia, empregos de baixa quali-
ficação, que demandavam trabalhadores com bai-
xo grau de escolaridade. Em 1997, um ano antes
da privatização, as operadoras de telefonia fixa

empregavam 80 mil trabalhadores.5 Com a
privatização, passaram a ser implementados, nas
empresas de telecomunicações, procedimentos
organizacionais de racionalização e redução de
custos,6 o que acarretou, naquele momento, o
enxugamento desse contingente de trabalho. Em
1999, dois anos depois da privatização, o número
de empregados nas operadoras de telefonia fixa foi
menor que 50 mil, atingindo 20 mil empregos, em
2002, número que se estabilizou a partir de então
(Gráfico 2). Porém, quando tomado o setor de tele-
comunicações em seu conjunto,7 observa-se que o
número de empregos no setor não sofreu redução
semelhante no período entre 1994 e 2004, tendo
inclusive se ampliado (Gráfico 3). Nesse período,
o número de empregos reduziu-se em 16 mil na
atividade de telecomunicações, correspondente ao
setor de serviços. Deve-se destacar, ainda, que os
dados apresentados não incluem os call centers,
empresas criadas para prestar atendimento ao cli-
ente e fazer vendas por telefone, que tiveram gran-
de expansão após a privatização das telecomuni-
cações, gerando muitos empregos nos últimos

5 Número que representava cerca de 70% dos empregados
nas atividades de telecomunicações que, naquele ano,
foi de 122 mil trabalhadores.

6 Ver Larangeira (2004; 2005); Guimarães (2006).
7 Atividades do setor de serviços, construção civil e indústria.

Gráfico 2 - Evolução do número de empregos nas empresas operadoras de telefonia fixa Brasil, 1990-2004
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Fonte: Relatório Anual das respectivas empresas.
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anos, uma vez que, na base RAIS, estão alocados
em outras atividades, especialmente em serviços
prestados às empresas.8

Entre 1994 e 1999, ocorre redução no nú-
mero de trabalhadores na atividade de telecomu-
nicações (serviços) e aumento no número de tra-
balhadores na atividade definida como obras em
telecomunicações (construção civil). Nesse perío-
do, haveria uma “preparação para a privatização”,
expressa pelos planos de demissão voluntária, com
trabalhadores saindo das estatais e inserindo-se
nas empresas terceirizadas. Deve-se destacar que
muitos trabalhadores se aposentaram nesse perío-
do, abrindo espaço para a incorporação de novos
empregados. Ou seja, as empresas de telecomuni-
cações precisaram contratar grande número de
empregados para suprir a ausência dos que se apo-
sentaram e dos que se desligaram “voluntariamen-
te” mediante indenização.

Observa-se que o número de trabalhadores
aumenta logo após a privatização, sendo, entre
1999 e 2000, maior do que o número de trabalha-
dores no período ainda estatal. A partir de 1998,
ano da privatização, até 2000, o setor estaria pas-

sando por um grande processo de expansão e di-
versificação, com as empresas tendo de cumprir
as metas de universalização definidas pela Anatel
nos contratos de concessão, o que explicaria o
aumento do número de trabalhadores tanto na ati-
vidade de telecomunicações (serviços) quanto em
obras em telecomunicações (instalação de termi-
nais telefônicos). Mesmo com o grande número de
trabalhadores formais entre 1998 e 2003, no auge
da expansão do setor, existem relatos que apon-
tam para informalidade elevada nas relações de
trabalho, especialmente nas atividades de constru-
ção civil, comércio e autônomos, o que implicaria
um número ainda maior de empregados. Os estu-
dos realizados nesse período apontaram, inclusi-
ve, problemas relativos à intensificação do traba-
lho e instabilidade. Contudo novas exigências de
mercado, detidamente marcadas pela qualidade do
serviço, conduziram as empresas a praticamente
terminar com a “contratação” informal e incorpo-
rar muitos trabalhadores a partir de 2004, consi-
derando que os problemas de qualidade apresen-
tados estavam sendo localizados nas atividades
subcontratadas, em muitos casos informais, o que
causava queda nos índices de qualidade das ope-
radoras, gerando pesadas multas aplicadas pela
Anatel. Esse processo recente teria, inclusive, in-

8 Se fôssemos incluir os empregos em call centers, o nú-
mero de empregos deveria ser acrescido de 200 mil, como
consta na base RAIS para o ano de 2005.

Gráfico 3 - Evolução do número de empregos no setor de telecomunicações Brasil, 1994-2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
Nota: Número de vínculos de emprego formais ativos no dia 31 de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos estabelecimentos.
Observação: Telecomunicações são atividades alocadas no setor de serviços; obras em telecomunicações são atividades alocadas no setor de
construção civil; fabricação de aparelhos telefônicos são atividades alocadas no setor industrial.
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corporado parte significativa da oferta de mão-de-
obra para esse setor. Destaca-se, contudo, que isso
ocorre depois de uma fase de enxugamento nas
empresas. Entre 2001 e 2003, o número total de
trabalhadores começa a reduzir-se, porque o setor
passaria a se ajustar, consolidando um contingen-
te de trabalhadores capaz de fornecer suporte es-
tratégico e técnico para a sua nova configuração,
considerando-se que o número de empregos cai
nas telecomunicações e também nas obras em tele-
comunicações. A partir de 2004, contudo, ocorre
novo incremento no número de empregos nas ati-
vidades de telecomunicações e obras em teleco-
municações. Deve-se considerar que, enquanto as
empresas de telefonia fixa se reestruturavam, as
empresas de telefonia móvel e de televisão por cabo
estavam a surgir e a iniciar expansão comercial. A
retomada no crescimento de empregos, em 2004,
está relacionada também à expansão dessas em-
presas que, em 2003, passaram por processos de
fusão para poderem atuar em maior número de
regiões, favorecendo a competição. Os altos e bai-
xos do número de empregos na atividade de tele-

comunicações, entre 1998 e 2004, e a posterior
retomada do crescimento de empregos indicam a
grande dinâmica desse mercado de trabalho em
termos de quantidade de emprego.

Em termos qualitativos, a constituição do
novo quadro de empregos do setor implicou trans-
formações ainda mais evidentes do que em termos
quantitativos. As transformações qualitativas fo-
ram analisadas em duas dimensões complementa-
res, a saber, as condições de emprego e o perfil
dos trabalhadores empregados; tais categorias fo-
ram tratadas a partir das atividades de telecomuni-
cações referentes ao setor de serviços.9

A remuneração está entre um dos princi-
pais indicadores para a caracterização das condi-
ções de emprego e qualidade do emprego. O atual
quadro de remunerações no setor analisado é bas-
tante distinto do quadro anterior à privatização
(Gráfico 4). Historicamente, as atividades de tele-
comunicações no Brasil se caracterizaram por ele-
vado rendimento para os empregados, principal-
mente no período de monopólio estatal, quando
todos eram funcionários públicos. Em 1994, cerca

Gráfico 4 - Evolução da participação percentual dos empregados no setor de telecomunicações
por faixa de remuneração (em salários mínimos) Brasil 1994-2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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9 Priorizou-se a atividade telecomunicações da classifica-
ção da RAIS-Caged.
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de 60% do contingente de empregados possuía
renda superior a dez salários mínimos, sendo que
quase 30% recebiam mais de vinte salários míni-
mos.10 Essa realidade foi modificada gradualmen-
te, como se pode observar na análise da evolução
do setor durante a reestruturação e após a
privatização. Entre 1994 e 1996, houve a redução
dos quadros de remuneração mais elevadas, em
razão das aposentadorias incentivadas e dos pla-
nos de demissão voluntária nas empresas estatais.
Nesse sentido, deve-se considerar que os empre-
gados no setor não passaram a receber menores
remunerações, tendo, na verdade, sido aposenta-
dos em sua maioria, e novos empregados é que
passaram a ter remuneração menor do que a dos
antigos funcionários públicos.

Mesmo com redução da concentração de
maiores salários no setor, deve-se destacar que gran-
de parte dos empregados do setor continua rece-
bendo remunerações elevadas. Em 2004, cerca de
30% dos empregados obteve rendimento superior

a dez salários mínimos, metade do percentual de
dez anos antes, sendo que 12% recebiam mais de
vinte salários mínimos. No recente quadro de re-
munerações nas telecomunicações (2004), obser-
va-se que cerca de 50% dos empregados recebiam
remuneração superior a cinco salários mínimos;
26,4% remuneração entre dois e cinco salários
mínimos; e 22,4% remuneração inferior a dois sa-
lários mínimos. Essas duas últimas categorias, de
rendimento mais baixo, foram as que mais cresce-
ram no período, pois, em 1994, representavam,
conjuntamente, pouco mais de 10% dos empre-
gos. Destaca-se que a categoria de rendimentos de
até dois salários mínimos cresceu mais em 2002 e
2004. Porém, mesmo com a redução do número
de empregos nas faixas de maiores salários, a ati-
vidade de telecomunicações continuou oferecen-
do rendimentos mais elevados que o mercado de
trabalho brasileiro e o mercado de trabalho do se-
tor de serviços. Os Gráficos 5, 6 e 711 permitem
um contraste sobre a distribuição dos rendimen-

10 Deve-se destacar que o valor do salário mínimo teve
aumento real significativo desde 1994, o que pode signi-
ficar uma realocação dos empregados entre as faixas sa-
lariais no período e não um efetivo processo de redução
drástica das remunerações.

11 Esses gráficos foram segmentados por faixas mais espe-
cíficas, para se traçar um paralelo com a renda média. A
leitura das faixas, nos gráficos, pode ser realizada no
sentido horário, a partir das 12 horas, e combinada com
a legenda da esquerda para a direita.

Gráfico 5 - Distribuição percentual por faixas de rendimento - Brasil, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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tos no ano de 2004. Nas telecomunicações, obser-
va-se uma distribuição de rendimentos por faixa
salarial mais equilibrada que no mercado de traba-
lho brasileiro (Gráfico 5) e que no setor de serviços
(Gráfico 6), permitindo constatar que as faixas de
rendimento mais baixas e as faixas de rendimento
mais altas, nessas duas dimensões, são mais con-
centradas que nas telecomunicações (Gráfico 7).

Um fato importante a se considerar é que,
nas telecomunicações, menos de um quarto dos
empregados (23%) recebem menos de dois salári-
os mínimos, enquanto que, no mercado de traba-
lho formal do Brasil, 40% dos empregados estão
nessa faixa. Ainda no que se refere às remunera-
ções mais baixas, o mercado de trabalho brasileiro
caracteriza-se por uma concentração de 61% dos

Gráfico 6 - Distribuição percentual por faixas de rendimento - Setor de Serviços, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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Gráfico 7 - Distribuição percentual por faixas de rendimento - Telecomunicações, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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empregos formais com rendimentos de até três sa-
lários mínimos mensais (Gráfico 5). Por sua vez,
os rendimentos nessa faixa, no setor de serviços,
correspondem a 53% dos empregos (Gráfico 6).
No setor de telecomunicações, 37% dos empregos
estão na faixa de rendimento de até três salários
mínimos (Gráfico 7). No que se refere às faixas de
rendimentos mais altas, o mercado de trabalho for-
mal do Brasil concentra 11% dos empregos nas
faixas de rendimento superiores a dez salários
mínimos. Essa situação é seguida pelo setor de
serviços, que concentra 13% dos empregos na
mesma faixa. O setor de telecomunicações apre-
senta 30% dos empregos com rendimento superi-
or a dez salários mínimos, em 2004.

Considerando o parâmetro das remunera-
ções, pode-se supor que a atividade de telecomu-
nicações parece aproximar-se dos parâmetros de
países mais avançados, no que se refere à perspec-
tiva de expansão dos pólos e achatamento do cen-
tro, ou seja, observa-se que, em telecomunicações,
37% dos empregados recebem até três salários
mínimos, 51% recebem acima de cinco salários
mínimos e 14% recebem entre três e cinco salários

mínimos. Afirma-se isso, considerando-se que as
remunerações podem estabelecer uma tipologia de
atividades entre aquelas menos complexas e mais
complexas. No caso do mercado de trabalho for-
mal e do setor de serviços, essa perspectiva se de-
monstra por uma pirâmide de desigualdade sala-
rial, em que a maior parte dos empregos está na
base, ou seja, poder-se-ia confirmar a idéia de que
a maior parte dos empregos, no mercado de traba-
lho brasileiro, seria de baixa qualificação, enquan-
to que, nas telecomunicações, haveria uma distri-
buição diferenciada.

Em 2004, o salário médio nas atividades de
telecomunicações não apenas é mais alto em nú-
meros absolutos que no mercado de trabalho for-
mal do Brasil e no setor de serviços (Gráfico 8),
como o percentual dos empregados que recebem
remuneração na média ou acima da média nas te-
lecomunicações é maior que no contexto mais
amplo. O rendimento médio nas atividades de te-
lecomunicações foi de R$ 2.269, equivalente a 8,7
salários mínimos do período,12 indicando que 42%
dos empregados da atividade de telecomunicações
recebiam remuneração equivalente ou superior ao

12 A Lei n° 10.888, de 24/06/2004, estabeleceu o salário
mínimo de R$ 260,00, vigente a partir da data de pro-
mulgação até 18/08/2005, quando o salário mínimo foi
reajustado.

Gráfico 8 - Remuneração média individual -
Brasil, Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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salário médio. No Brasil, o rendimento médio foi
de R$ 1.004, equivalente a 3,7 salários mínimos,
indicando que aproximadamente 39% dos empre-
gados no mercado de trabalho formal recebiam re-
muneração equivalente ou superior ao salário mé-
dio nacional. No setor de serviços, o rendimento
médio foi de R$ 1.147, equivalente a 4,4 salários
mínimos, indicando que 36% dos empregados
recebiam remuneração superior ao salário médio
nesse setor. A renda média do mercado de traba-
lho formal do Brasil (R$ 1.004) é superada por
57% dos empregados nas atividades de telecomu-
nicações. Enquanto 42% dos empregados de tele-
comunicações têm uma renda média igual ou su-
perior a R$ 2.269 (média do setor), no mercado de
trabalho formal apenas 16% dos empregados rece-
beriam esse nível de remuneração, e no setor de
serviços 19% dos empregados.

Outra mudança expressiva na caracteriza-
ção dos empregos na atividade de telecomunica-
ções diz respeito à redução do tempo em que os
empregados mantêm seus vínculos de emprego
com uma mesma empresa. Em 2004, cerca de 80%
dos empregados do setor de telecomunicações têm
até cinco anos de emprego (60 meses), evidencian-
do uma inversão em relação ao período anterior à
privatização (1994), quando 70% dos empregados
tinham mais de cinco anos de emprego. Esse fato
expressa duas situações diferenciadas. Em primeiro
lugar, as telecomunicações, hoje, constituem um
setor com nova estrutura e novo perfil, em que o
contingente de trabalhadores foi quase  completa-
mente renovado. A mudança marcante ocorreu no
caso dos empregados com maior tempo de empre-
sa. Em 1994, os empregados com mais de 10 anos
de emprego representavam quase 60% dos traba-
lhadores, os quais sofreram redução após 1998,
chegando em 2004 com representação de 9%. Em
segundo lugar, o mercado de trabalho das teleco-
municações expressa uma situação de grande
rotatividade. Em 2004, os empregados com até um
ano de emprego eram 45%, taxa que não sofre alte-
rações significativas desde 2000, demonstrando
que, nas telecomunicações, há grande rotatividade
e mobilidade de emprego. Contudo deve-se consi-

derar que houve grande geração de empregos en-
tre 2003 e 2004. Em entrevistas realizadas em sin-
dicatos de telecomunicações, nas empresas de te-
lefonia fixa e móvel e com empregados no setor,
existem evidências que os empregados estão em
constante mobilidade de postos de trabalho, em
busca de novas oportunidades intra-setor e extra-
setor, isso porque a atual forma de organização das
empresas dificultaria mobilidade ascendente de
cargos e que as melhores oportunidades acabari-
am sendo buscadas no mercado de trabalho. Além
disso, os empregados absorvidos pelo setor cada
vez mais detêm maior escolaridade, muito em fun-
ção das inovações tecnológicas, o que tem possibi-
litado a busca de novos empregos por parte signi-
ficativa dos trabalhadores.

A situação do tempo de emprego na ativi-
dade de telecomunicações demonstra ser bastante
diferenciada em relação ao mercado de trabalho
formal e ao setor de serviços, principalmente no
que se refere aos empregados com até um ano de
emprego. No Brasil e no setor de serviços, os em-
pregados em tal situação estão entre 22% e 30%,
respectivamente. Contudo, em 2004, o setor de te-
lecomunicações não se caracteriza pela contratação
a partir de vínculos temporários de emprego, ou
através de contratos por tempo determinado, o que
poderia justificar a grande participação de empre-
gados com menos de um ano de casa. Pelo contrá-
rio, observou-se que 99% dos vínculos de empre-
go são firmados por contratos baseados na Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), por tempo
indeterminado, segundo os dados da RAIS.

Na atividade de telecomunicações, observou-
se um aumento do número de empregos com mai-
or jornada de trabalho, embora não fossem
verificadas situações de jornada de trabalho muito
curta ou excessiva. Em 2004, cerca de 50% dos
empregos são de jornada de trinta a quarenta ho-
ras semanais, e 45% dos empregos são de jornada
de quarenta a quarenta e quatro horas semanais.
Empregos com jornadas de até vinte horas sema-
nais nunca foram comuns na atividade de teleco-
municações. Empregos com jornadas entre vinte e
trinta horas semanais chegaram a 5% entre 1994 e
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1998, mas reduziram sua participação posterior-
mente. As atividades de telecomunicações não se
caracterizam por empregos de tempo parcial; pelo
contrário, observou-se que, entre 2000 e 2004,
aumentou a participação de empregos com jorna-
das de trinta a quarenta horas semanais e com mais
de quarenta horas.

de construção civil. Nas atividades de telecomuni-
cações (serviços), enquanto reduziu a participação
masculina, aumentou a participação feminina. Em
1994, a participação de homens na atividade de te-
lecomunicações era de quase 70%, situação que so-
freu modificação apenas nos últimos três anos, quan-
do a participação de mulheres oscilou entre 40 e
42%. A inserção das mulheres nesse mercado de
trabalho ocorreu em razão da ampliação das ativi-
dades administrativas, de contato com o cliente e
comercialização dos serviços, em detrimento das
atividades operacionais e técnicas, ocupadas tradi-
cionalmente por homens. A implementação do
número de mulheres, contudo, não foi uma con-
seqüência imediata da privatização do setor. O
aumento significativo da participação feminina no
período, ocorreu entre o ano 2000 e 2002 e estabi-
lizou-se em 2004. Esse é o período caracterizado
pela expansão do segmento de telefonia móvel ce-
lular e pela liberalização do mercado das teleco-
municações, que ocorreu em 2002.

Na atividade de telecomunicações, as mu-
lheres compõem a maior parcela dos empregos com
mais baixas remunerações, embora estejam com
participação expressiva nos cargos de melhores
salários. Em 2004, observou-se que 60% das mu-
lheres e 40% dos homens ocupavam cargos com
remuneração de até cinco salários mínimos, sen-

O perfil dos trabalhado-
res empregados na atividade de
telecomunicações também sofreu
profunda mudança entre 1994
e 2004.

A maior parte da mão-de-
obra do setor de telecomunica-
ções tradicionalmente foi forma-
da por homens. Entretanto, com
as transformações no setor, par-
te significativa do contingente
masculino foi transferida para as
atividades de obras em teleco-
municações,13 alocada no setor

13 A participação de homens na atividade de obras em
telecomunicações é de 90%.

Gráfico 9 - Distribuição percentual do número de
empregados por tempo de emprego -
Brasil, Setor de Serviços
e Telecomunicações, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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Gráfico 10 - Evolução da participação percentual dos empregados no setor de
Telecomunicações, por sexo - Brasil 1994-2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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do que 29% das mulheres e 18% dos homens es-
tão na faixa de rendimentos de até dois salários
mínimos. Chama atenção, contudo, que, na faixa
intermediária de rendimento (entre cinco e dez
salários mínimos), a participação de homens e
mulheres foi idêntica (18%). A maior desigualda-
de, em termos de remuneração, ocorre nas faixas
mais elevadas, em que 19% das mulheres e 38%
dos homens estão nas faixas de rendimento supe-
riores a dez salários mínimos. Convém destacar
que a participação das mulheres nas atividades de
telecomunicações cresceu nos últimos anos, e que,
no caso dos homens, muitos são remanescentes das
empresas estatais e do período em que as empresas
estavam se ajustando, apresentando, por tais razões,
em alguns casos, salários inflacionados em relação
ao mercado das telecomunicações. A tendência re-
cente, segundo os sindicatos, é que as empresas
cada vez mais padronizem as remunerações, evi-
tando que trabalhadores recebam remunerações di-
ferenciadas para executar uma mesma função.

O incremento de trabalhadores mais jovens
teve forte repercussão sobre a redução da idade
média dos empregados no mercado de trabalho
das telecomunicações, o que parece estar relacio-

nado à comercialização dos novos produtos de
tecnologia avançada e serviços de curto ciclo de
vida, que entram e saem do mercado rapidamente.
Em 1996, os empregados da atividade de teleco-
municações com mais de quarenta anos de idade
chegaram a representar 48% do contingente, parti-
cipação que foi sendo reduzida gradualmente nos
anos seguintes, quando chegou a 23% e 22%, em
2002 e 2004, respectivamente, muito em razão das
aposentadorias e demissões voluntárias entre 1996
e 1998. A participação de empregados entre trinta
e trinta e nove anos sofreu a menor modificação,
embora tenha também reduzido, passando de 36%,
em 1994, para 30%, em 2004.

A redução de empregados dos estratos mais
elevados de idade foi acompanhada pelo aumento
dos empregados com menos de trinta anos de ida-
de, os quais, em 1994, representavam 18% e pas-
saram a representar quase 50% dos trabalhadores
das atividades de telecomunicações, em 2004. Os
empregados com até vinte e quatro anos passaram
de 7% em 1994 para 23% em 2004, participação
maior do que a dos empregados com mais de 40
anos. A redução da participação dos empregados
com mais de quarenta anos, nas atividades de tele-

Gráfico 11 - Evolução da participação percentual dos empregados no setor de telecomunicações
por faixa etária (em anos de idade) - Brasil 1994-2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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comunicações, implica que a idade média no se-
tor, em 2004, seja de trinta e dois anos de idade,
mais baixa que a do mercado de trabalho formal e
que a do setor de serviços, em que a idade média
dos empregados foi, respectivamente, trinta e cin-
co e trinta e sete anos.

As atividades de telecomunicações apresen-
tam um mercado de trabalho que é mais aberto à
inserção de trabalhadores mais jovens, quando
comparado com o mercado de trabalho formal do
Brasil e do setor de serviços. A atividade de tele-
comunicações também passou a se caracterizar por
um contingente de trabalhadores com maior quali-
ficação, considerando-se o crescimento expressi-
vo em termos de escolaridade formal. Ou seja,
houve, no período pós-privatização, a substitui-
ção de empregados com maior idade por trabalha-
dores mais jovens e com maior escolaridade. Em
2004, os empregados com ensino superior com-
pleto chegaram a 34%, e quase 20% estão cursan-
do o ensino superior ou cursaram parte do ensino
superior. Esse retrato demonstra a implementação
dos maiores níveis de educação formal na ativida-
de de telecomunicações em relação ao seu passa-

do recente, embora, em 1994, já fosse alta a parti-
cipação de empregados com escolarização superi-
or (18,5%). A participação dos empregados com
escolarização média não sofreu mudança significa-
tiva no período analisado, mantendo-se em torno
de 40%. Em 1994, mais de 30% dos empregados
havia concluído, no máximo, o ensino fundamen-
tal, sendo que 7,6% eram analfabetos. Em 2004,
não havia mais empregados analfabetos, e o
percentual de empregados com formação inferior
ao ensino médio foi reduzido de 27% para 7%.

A escolaridade dos empregados no setor é
mais elevada que a do mercado de trabalho formal
no conjunto e do setor de serviços. No Brasil, em
2004, a mão-de-obra empregada no mercado de tra-
balho formal apresentou baixa escolarização, sen-
do que 50% dos empregados possuíam apenas o
ensino fundamental. O setor de serviços apresen-
tou uma situação melhor, com uma participação
de empregados com ensino superior de 23% con-
tra 15% do mercado de trabalho brasileiro; mesmo
assim, predominava o ensino fundamental (40%).
No setor de telecomunicações, o percentual de ho-
mens e mulheres com escolaridade superior é equi-
valente, 35,6% e 31,5%, respectivamente. No caso

Gráfico 12 - Distribuição percentual do número de
empregados por faixa etária Brasil,
Setor de Serviços e Telecomunicações, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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Gráfico 13 - Evolução da participação percentual dos
Empregados no setor de telecomunicações
por escolaridade Brasil 1994-2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
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do mercado de trabalho formal do Brasil e do setor
de serviços, o percentual de mulheres com escola-
ridade superior é o dobro do dos homens: 10,4
são homens e 20,9 são mulheres no Brasil; 17,7
são homens e 28,4 são mulheres no setor de servi-
ços (RAIS). Existem indícios que apontam para
uma melhor condição de emprego das mulheres
nas atividades de telecomunicações, quando com-
parada ao contexto mais amplo. Observou-se tam-
bém que a idade dos empregados tem repercussão
sobre a remuneração média. Nas atividades de te-
lecomunicações, os empregados, independente-
mente da idade, têm remuneração média mais ele-
vada que os empregados do setor de serviços e do
mercado de trabalho formal.

Assim como a idade, a escolarização tam-
bém apresenta repercussão sobre a remuneração
média dos empregados. No Brasil, no setor de ser-
viços e na atividade de telecomunicações, obser-
vou-se que quanto maior o grau de escolaridade,
maior a remuneração média individual do empre-
gado. Contudo chama a atenção que, nas teleco-
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Gráfico 14 - Distribuição percentual do número de
Empregados por faixa de escolarização
Brasil, Setor de Serviços e
Telecomunicações, 2004

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS-Caged.
Nota: Número de vínculos de emprego formais ativos no dia 31
de dezembro do referido ano, declarado pelos respectivos
Estabelecimentos.
* Escolaridade em 31 de dezembro.
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municações, a remuneração média dos emprega-
dos com educação superior apresenta substancial
diferença em relação aos empregados de escolari-
dade mais baixa na própria atividade de telecomu-
nicações e em relação aos empregados com ensino
superior no Brasil e no setor de serviços. Nesse
sentido, nas telecomunicações, quanto maior a
escolaridade dos empregados, maior a remunera-
ção e melhores as perspectivas de condições de
emprego em termos salariais. Isso contribui com a
idéia de que, em atividades tecnológicas, a educa-
ção superior incrementa a remuneração mais do
que no conjunto das atividades. Nas telecomuni-
cações, os empregados com nível superior detêm
66% da massa salarial, enquanto que, no Brasil,
estes detêm 36% da massa salarial, e no setor de
serviços, 47% (Tabela 2).

A renovação do contingente de empregados
na atividade de telecomunicações tem caminhado
lado a lado com a evolução do setor, e alguns dos
aspectos referentes às características dos empre-
gos e ao perfil dos trabalhadores podem ser anali-
sados paralelamente ao crescimento do número de
acessos telefônicos no setor.

A expansão das telecomunicações apresen-

ta relação inversa com a experiência dos trabalha-
dores nas empresas, essa considerada através do
tempo de emprego, indicando, hipoteticamente,
que a expansão esteja mais inclinada ao novo per-
fil dos empregados, maior escolarização, menor
média de idade. No Brasil, a expansão mais signi-
ficativa dos acessos telefônicos ocorreu no ano
2000, quando a participação dos empregados com
mais de dez anos de empresa foi reduzida para
menos de 20%. A expansão do setor também acom-
panha o incremento da participação de emprega-
dos mais jovens, que se supõe sejam mais
escolarizados e com maior contato com novas
tecnologias. Os empregados mais jovens parecem
também mais motivados a ampliar sua escolarida-
de, aspecto que os levaria a almejarem formação
permanente; por exemplo, quando concluem o
curso superior, podem se ver frente a uma nova
perspectiva no setor e perante novas oportunida-
des de emprego ou carreira no setor. Tal aspecto
poderia justificar, em parte, a alta rotatividade14 no
setor de telecomunicações, mas convém destacar
que a rotatividade não impede a expansão do se-
tor; pelo contrário, a maior expansão das empre-
sas ocorre quando a participação de empregados
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14 Rotatividade expressa pela participação do número de
empregados admitidos no ano.
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admitidos no ano chega a índices superiores a 35%
(o que ocorre desde 2000). O crescimento na parti-
cipação de empregados com escolaridade maior que
o ensino médio (ensino superior e ensino superi-
or incompleto) também acompanha a evolução do
setor, embora em 1998, o índice de empregados
com escolaridade mais elevada já fosse alto (30%);
porém, a produtividade era baixa. Essa situação
leva a considerar que o aumento da escolaridade
seja melhor para os empregados do que para as
empresas.

A renovação do contingente de trabalhado-
res do mercado de trabalho das telecomunicações
estaria ocorrendo através da contratação de empre-
gados mais jovens e mais escolarizados, e não por
empregados mais experientes. Segundo sindica-
tos e empresas, os novos empregados do setor, com
menos tempo de emprego, mais jovens e mais
escolarizados, estariam mais propensos a formar-
se em uma nova cultura empresarial e sindical.
Alguns estudos indicam que a maior escolaridade
poderia afastar o empregado do sindicalismo, mas
essa questão parece estar relacionada também a
outros fatores, por exemplo, a juventude dos em-
pregados. Como apontado por lideranças sindi-
cais em entrevistas, os empregados mais jovens
não conhecem a “cultura tradicional” do setor e
“não reconhecem suas lutas”. Afirmam que a exi-
gência do aumento de salário para trabalhadores –
que estão mais preocupados em garantir o empre-
go e receber um salário, seja ele qual for – é
injustificável para os empregados mais jovens,
preocupados em distanciarem-se do ambiente de
incerteza quanto ao futuro.

A experiência do empregado (tempo de
emprego), ao que tudo indica, perdeu seu valor
nas empresas de telecomunicações, em que as
mudanças ocorrem em ritmo acelerado. O empre-
gado mais experiente torna-se defasado e, de certa
maneira, empecilho às mudanças freqüentes. Mas
isso não significa que os empregados que estão se
formando no setor, recentemente, não estejam se
adaptando à lógica da inovação e competitividade.
O que tem sido mais importante, no contexto das
atividades de telecomunicações, parece ser a moti-

vação, baseada no “conhecimento” e na “disposi-
ção”. Destaca-se, ainda, que o crescimento do nú-
mero de trabalhadores com menos de dez anos de
emprego foi acompanhado pela redução do núme-
ro de empregados com salários mais elevados. Esse
fato pode supor que a redução da participação de
empregados com salários mais elevados também
esteja relacionada às carreiras que ainda são cur-
tas, diferentemente do que se observou no perío-
do anterior a 1998. Além disso, o crescimento da
participação de empregados com até vinte e nove
anos acompanha o crescimento dos empregados
com até doze meses no emprego, indicando que
os empregados mais jovens estão em constante
mobilidade, o que tende a ampliar a rotatividade,
mas que não necessariamente venha a representar,
até o momento, uma condição desfavorável de
emprego. Alguns depoimentos de trabalhadores
sugerem que ainda há um processo de ajuste ao
novo perfil do setor, possibilitando que os empre-
gados procurem melhores posições de emprego.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O quadro atual do emprego nas atividades
de telecomunicações e a situação das condições
de emprego não podem ser analisados em separa-
do das profundas mudanças que ocorreram entre
1994 e 2004 nesse setor e que redesenharam a sua
estrutura organizacional e produtiva no Brasil. As
transformações na natureza das atividades e no
perfil do setor sugerem uma nova configuração das
telecomunicações em termos de trabalho, com uma
quase completa renovação dos trabalhadores em-
pregados. Tais aspectos estão, de certa maneira,
interligados, e sua convergência torna limitadas as
observações sobre pontos isolados das mudanças
para justificar uma abordagem pessimista sobre a
qualidade do emprego no setor, como, por exem-
plo, enfatizar a redução do percentual de empre-
gados nas faixas de rendimento mais elevadas.
Observou-se que as condições de emprego e o per-
fil dos empregados nas telecomunicações apresen-
tam maior qualidade e significativa diferenciação
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em relação ao seu contexto mais amplo, formado
pelo mercado de trabalho do Brasil no conjunto e
o mercado de trabalho do setor de serviços. Ou
seja, poder-se-ia entender que os empregos nas
telecomunicações teriam sofrido uma redução na
qualidade, quando comparados com seu passado
na condição pública. Contudo, a nova configura-
ção do setor impede que se tome essa comparação
como elemento decisivo na interpretação da quali-
dade do emprego no caso analisado, uma vez que
não houve deterioração do emprego para os traba-
lhadores do setor, e sim uma mudança no quadro
de empregos para os novos trabalhadores que fo-
ram empregados. O ponto decisivo na interpreta-
ção da qualidade do emprego, nesse caso, consiste
em considerar as observações sobre o setor, pon-
deradas com o contraste com o mercado de traba-
lho mais amplo. O certo é que a configuração atual
das atividades de telecomunicações e as conseqüen-
tes mudanças contribuíram na sua diferenciação
em relação ao contexto mais amplo.

O que queremos destacar é que há um dife-
rente padrão de comportamento dos indicadores
de qualidade do emprego, a depender das ativida-
des econômicas analisadas e dos processos pelos
quais elas passam. A redução do número de em-
pregos, logo após a expansão inicial do setor, foi
revertida quando o mesmo começou a diversificar
produtos e serviços, efetivando o novo perfil pro-
dutivo assumido pelo setor. A perspectiva anteri-
or e logo posterior à privatização, de perdas no
número de empregos e precarização das relações
de trabalho, confirmou-se inicialmente, mas de-
pois foi superada pela nova conjuntura e dinâmi-
ca que se desenvolveu internamente ao setor de
telecomunicações, com indícios de expansão no
número de empregos e melhora na qualidade do
emprego, após 2003. A retomada de crescimento
do número de empregos pode estar relacionada à
reinserção de empregados terceirizados no período
anterior e também à inclusão de trabalhadores an-
tes contratados como pessoa jurídica, como vem
sido apontado pelos sindicatos e empresas de tele-
comunicações. Uma melhoria na qualidade do em-
prego, por sua vez, pode estar, portanto, relaciona-

da ao ajuste das organizações e dos trabalhadores
atuantes no setor ao novo perfil por ele requerido.

As condições de emprego na atividade de
telecomunicações parecem ter sofrido alguma de-
terioração quando a recente situação é comparada
com a situação vigente no período de controle
público. Porém, mais recentemente e no âmbito
setorial, a situação do emprego nas telecomunica-
ções tem posição destacada quando o parâmetro
de análise é o contexto maior. O quadro de empre-
gos na atividade de telecomunicações, entre 1994
e 2004, caracterizou-se pela redução do tempo de
emprego, independentemente da significativa
melhoria no grau de instrução dos empregados. É
importante lembrar, ainda, que o setor não se ca-
racteriza pela contratação apenas de vínculos tem-
porários de emprego e que, portanto, a rotatividade
elevada não poderia ser explicada apenas pela ins-
tabilidade. Como foi destacado, existem indícios
de que as organizações e os trabalhadores atuantes
no setor vêm se adequando à nova realidade eco-
nômica. O estudo apresentou importantes evidên-
cias que apontam para algumas tendências, mas
que ainda precisam ser melhor investigadas.

O perfil dos empregados, diferentemente das
condições de emprego, foi implementado na ins-
trução dos empregados, na inserção de trabalho
feminino e na incorporação de trabalhadores mais
jovens. O incremento do grau de instrução dos
empregados ocorre tanto quando a comparação é
com o passado do setor (empresas públicas), como
quando o parâmetro de análise é o contexto maior.
Curiosamente, a atividade de telecomunicações
passou a atrair trabalhadores mais jovens, mais
qualificados em termos de escolaridade que os
antigos trabalhadores do setor, e dispostos a rece-
ber remuneração mais baixa, embora sua remune-
ração, hoje, seja significativamente superior à do
mercado de trabalho brasileiro e à do setor de ser-
viços. A perspectiva dos empregados estarem dis-
postos a receber menores salários poderia ser ques-
tionada, tomando-se por referência o aumento do
desemprego. Entretanto, entrevistas revelam a pre-
ocupação das empresas de telecomunicações com
certa escassez de empregados qualificados ou de-
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mandados pelas empresas, o que tem provocado
uma mobilidade freqüente de empregados intra-
setor. Em muitos casos, as empresas precisam bus-
car trabalhadores nas próprias empresas concor-
rentes, para cargos iguais, mas com atrativos no
salário ou benefícios.

A análise longitudinal permitiria dizer que
houve deterioração das condições de emprego na
atividade de telecomunicações, principalmente em
termos de remuneração e tempo de emprego, em-
bora não se possa negar que outros fatores relacio-
nados à qualidade do emprego foram ampliados
como a escolarização dos trabalhadores e a produ-
tividade. Além disso, a análise comparativa reve-
lou diferenciação significativa, em termos positi-
vos, entre as telecomunicações e o seu contexto
mais amplo. Contudo parece ser prematuro esbo-
çar uma avaliação positiva ou negativa das mu-
danças na situação do emprego nas atividades de
telecomunicações. A perspectiva em pauta é ten-
tar evitar cair da discussão de “bons” e “maus”
empregos, atacando sob diversas formas essa pro-
blemática. O foco que merece maior destaque pa-
rece ser o de analisar como as mudanças setoriais
radicais têm repercutido sobre a situação do em-
prego no setor, especialmente considerando-se as
condições de emprego e o perfil dos empregados,
aspectos que concernem à qualidade do emprego.
O recente quadro das características dos empre-
gos, das condições de emprego e do perfil do con-
tingente de empregados na atividade de telecomu-
nicações sugere que a qualidade do emprego, na
atividade de telecomunicações, seria privilegiada
em relação ao seu contexto mais amplo. No final
do período analisado e em termos comparativos,
poder-se-ia dizer que a qualidade do emprego, nas
telecomunicações, merece boa avaliação: os salári-
os são mais elevados que no mercado de trabalho
formal no Brasil e no setor de serviços; a escolari-
dade dos trabalhadores que estão empregados é
mais elevada; os contratos de trabalho são por tem-
po indeterminado, as jornadas são completas. Uma
série de atributos estaria incorporada para funda-
mentar a constituição de “bons empregos” no se-
tor de telecomunicações. Os dados apresentado

indicam uma vinculação importante entre a
reestruturação do setor, tanto tecnológica quanto
organizacionalmente, as condições de emprego e o
perfil dos empregados. Contudo fica latente a ques-
tão da grande rotatividade, o que poderia indicar
uma nova tendência no mercado de trabalho das
atividades econômicas de maior padrão
tecnológico, o que merece maior investigação.

(Recebido para publicação em junho de 2007)
(Aceito em agosto de 2007)
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